


EB: 64361.000593/2026-35 Classificação: 011

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE -7ª RM
BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO

BASE MESTRE-DE-CAMPO ANTÔNIO CURADO VIDAL

Termo de Abertura Nº 30-CTT/DivALC/B ADM CURADO

Recife, PE, 15 de janeiro de 2026.

Assunto:  Lavratura  do  1º  Termo de  Apostilamento  ao  Contrato  nº  19/2025 –  Bazar  (Base
Administrativa do Curado)

Nesta  data,  dou  início  à  instrução  processual  para  lavratura  do 1º  Termo  de
Apostilamento ao Contrato nº 19/2025, referente à Cessão de uso da sala do Bazar da Base
Administrativa do Curado, cujo objeto é a suspensão temporária da cobrança de retribuição
pecuniária (aluguel), em virtude da interrupção das atividades comerciais para a execução de
reformas estruturais na sala do Bazar.

ALYSSON MUNIZ DE ALMEIDA DUARTE - 1º Ten
CHEFE DA SEÇÃO DE CONTRATOS

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 1º Ten
ALYSSON MUNIZ DE ALMEIDA DUARTE, em 15/01/2026, às 09:02 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: k2RH-UKD6-HyJM-O//g
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 15/01/2026, 09:12

CPF / CNPJ: 21.396.059/0001-10 Situação para a Esfera Federal: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

Código de Validação: NzVhYTczMjYwMTg2YjFhOTQ4ZDg5YjA3MWNjZmVhZmUzNDhkN2U5OGFkOTZhOTUzNGVmNDE5MGRlNmZiN2JmMA==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

15/01/2026 09:11:29Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: E. R. A. DE FARIAS CALCADOS
CNPJ: 21.396.059/0001-10

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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